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Av. Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 1041 – Sala 81 
CEP: 15.091-365 – Pinheiros – São José do Rio Preto – SP 
Telefone: (17) 3228-1200 – CNPJ: 13.329.758/0002-09  

 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

I- Dados da Empresa contratante 

 

Razão Social: Ecori – Comércio, Importação e Exportação de Produtos Ecológicos Ltda. 

CNPJ: 13.329.758/0001-10 

Endereço Completo: Rodovia Washington Luis, KM 449 – Perímetro Urbano – Mirassol – São Paulo/SP 

 

Nome da Pessoa de Contato: João Souza 

Cargo da Pessoa de Contato: Responsável Técnico Ecori  

Telefone: 17 3228-1200 

E-mail: joao.sjp@ecori.com.br 

 

Dados da Prestação de Serviços 

 

Contratada: Instituto Totum de Desenvolvimento e Gestão Empresarial Ltda.  

CNPJ: 05.773.229/0001-82 

 

Valor do Contrato: R$ 9.600,00, considerando todo o esquema de setup e disponibilização da certificação, 

e  

R$ 210,00 por prova + Quizz. 

Nº Contrato: N/A, de 02 de maio de 2021. 

 

Escopo do contrato: Fornecimento de serviços relativos à Certificação Profissional Ecori, voltada para os 

profissionais que atuam com projeto e instalação dos produtos Ecori e que tenham passado pelo processo 

de treinamento. 

A Certificação Ecori para Profissionais tem como objetivo certificar os profissionais que atuam com 

serviços de projeto, instalação e manutenção dos equipamentos da Ecori, com base nas normativas, 

procedimentos internos da Ecori nos quais os profissionais são treinados, além de legislações aplicáveis. 

 

Principais atividades desenvolvidas:  

 

Processo de setup da Certificação no Sistema de Provas 

• Recebimento do banco de questões elaborado pela Ecori, juntamente com indicação 

parâmetros de níveis de dificuldade das questões e agrupamento por blocos de assuntos. 

 

Elaboração do Esquema de Certificação no Sistema de Provas 

• Criação do Esquema de Certificação no sistema informatizado (definição de parâmetros 

da prova como: total de questões, tempo de prova, índice de reprovação, balanceamento 

da quantidade de questões por blocos de assuntos, regras de aleatorização das provas, 

etc.) 

 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por JOAO PAULO DE SOUZA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código 989B-A17C-3CD5-562C.
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Av. Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, 1041 – Sala 81 
CEP: 15.091-365 – Pinheiros – São José do Rio Preto – SP 
Telefone: (17) 3228-1200 – CNPJ: 13.329.758/0002-09 

 

 

• Elaboração do Edital de certificação 

 

Disponibilização da Certificação para o público 

• Disponibilização da Certificação no Site do Instituto Totum. 

• Disponibilização do Edital no site do Instituto Totum. 

• Realização das auditorias após realização da prova e liberação dos resultados. 

• Envio do BAGDE para o profissional certificado. 

• Disponibilização do Quizz para os candidatos aprovados.  

 

Gerenciamento da certificação:  

 Revisão do conteúdo das provas em função da atualização da legislação e práticas de negócio, 

responsabilidade Ecori; 

 Gerenciamento das inscrições através de sistema informatizado;  

 Auditoria das provas realizadas; 

 Liberação do resultado final das provas aos candidatos através de sistema informatizado; 

 Comunicação com os candidatos inscritos e aprovados através de sistema informatizado; 

 Atendimento telefônico aos profissionais interessados na certificação;  

 Recebimento e conferência de documentos pessoais dos candidatos aprovados; 

 Revisão periódica da documentação base da certificação (inclusive Edital);  

 

Equipe envolvida: Fernando Giachini Lopes, Celina Almeida, Luciano Figueredo, Tatiane Futo e Juliane 

Silva. 

 

Período de Prestação de Serviços: maio de 2021 a atual.  

 

A quem possa interessar, 

 

Informamos que no período acima citado recebemos serviços de entidade de reconhecida capacidade 

técnica - INSTITUTO TOTUM. 

 

Declaramos que os serviços prestados cumprem satisfatoriamente todas as condições estabelecidas na 

proposta, não existindo em nossos registros até a presente data fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas.  

 

 

Estamos à disposição para outros esclarecimentos relativos aos serviços prestados. 

 

São Paulo, 04 de abril de 2022.  

 

_________________________ 

João Souza 

Responsável Técnico - Ecori 

 

Este documento foi assinado eletronicamente por JOAO PAULO DE SOUZA. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código 989B-A17C-3CD5-562C.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. 

Para verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/989B-A17C-

3CD5-562C ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código abaixo para verificar 

se este documento é válido. 

Código para verificação: 989B-A17C-3CD5-562C

Hash do Documento 

B409B03EB6B98B112A1AE3383885436B64747B4E28C9D41104073CF8AA969A88

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 04/04/2022 é(são) :

João Souza - 903.499.463-53 em 04/04/2022 10:25 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Por email: joao.sjp@ecori.com.br

 

Evidências 

 

Client Timestamp Mon Apr 04 2022 10:25:38 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -20.8198212 Longitude: -49.4964181 Accuracy: 2452.3817544405647 

IP 45.226.161.91

Assinatura:

Hash Evidências: 
 ED8C65B8BEEF18AB9AD75E8F97DC0CA0EE5D4A36B1B0E3895E5EE4EF72B87580
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MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
Secretaria do Regime Próprio e Complementar

Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público
Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo A, 4º andar - Bairro Zona Cívico-Administrativa

CEP 70059-900 - Brasília/DF
  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

 

 CONTRATANTE

Razão Social: Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público

Nome: Allex Albert Rodrigues

Cargo: Diretor do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público

Telefone: 61-99261-1064

E-mail: allex.albert@previdencia.gov.br
 

CONTRATADA

Razão Social da
empresa: Instituto Totum de Desenvolvimento e Gestão Empresarial Ltda.

CNPJ: 05.773.229/0001-82
 

 ESCOPO DO TRABALHO

 Fornecimento de serviços relativos à Certificação Profissional para dirigentes, membros dos conselhos
deliberativo e fiscal, do comitê de investimentos e do responsável pela gestão dos recursos dos Regimes
Próprios de Previdência Social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

 PRINCIPAIS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS:

  Elaboração do Esquema de Certificação no Sistema de Provas

· Elaboração das questões de acordo com o conteúdo programático definido no Manual da SPREV;

· Criação de plataforma remota de aplicação de provas, com fluxo de inscrição, pagamento, realização de
auditoria, liberação do resultado e liberação do certificado, no caso de aprovação.

· Criação do Esquema de Certificação no sistema informatizado (definição de parâmetros da prova como:
total de questões, tempo de prova, índice de reprovação, balanceamento da quantidade de questões por
blocos de assuntos, regras de aleatorização das provas, correção automática de prova, captação de
documentos, envio de documentos comprobatórios para algumas modalidades de certificação.

· Elaboração do Edital de certificação
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 GERENCIAMENTO DA CERTIFICAÇÃO:

· Revisão do conteúdo das provas em função da atualização da legislação;

· Gerenciamento das inscrições através de sistema informatizado;

· Auditoria das provas realizadas;

· Liberação do resultado final das provas aos candidatos através de sistema informatizado;

· Comunicação com os candidatos inscritos e aprovados através de sistema informatizado;

· Atendimento aos profissionais interessados na certificação;

· Recebimento e conferência de documentos pessoais dos candidatos aprovados;

· Revisão periódica da documentação base da certificação (inclusive Edital);

 

Equipe envolvida:

Fernando Giachini Lopes, Celina Almeida, Luciano Figueredo, Tatiane Futo, Wanja Nogueira e Ednaide
Oliveira.

 Período de Prestação de Serviços: dezembro de 2021 a atual.

 A quem possa interessar,

 Informamos que no período acima citado recebemos serviços de entidade de reconhecida capacidade técnica
- INSTITUTO TOTUM.

 

Essa Declaração é firmada com base nas informações repassadas pela Comissão de Credenciamento e
Avaliação do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS e da
Certificação Profissional.

Declaramos que os serviços prestados cumprem satisfatoriamente todas as condições estabelecidas na
proposta, não existindo em nossos registros até a presente data fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.

Estamos à disposição para outros esclarecimentos relativos aos serviços prestados.

 

 

    Brasília, 31 de outubro de 2023.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente
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ALLEX ALBERT RODRIGUES

Diretor do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Público

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Allex Albert Rodrigues, Diretor(a), em 31/10/2023, às
16:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 38221724 e
o código CRC 65591AAB.

Referência: ao responder este Ofício, favor indicar expressamente o Processo nº 10133.101930/2023-22. SEI nº 38221724
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CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SÃO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

 

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERÁ SUA VALIDADE.

 

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO. 

EMPRESA

NIRE 

35218346050

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO 

02/07/2003

INÍCIO DAS ATIVIDADES 

23/05/2003

PRAZO DE DURAÇÃO 

PRAZO INDETERMINADO

NOME COMERCIAL 

INSTITUTO TOTUM DE DESENVOLVIMENTO E GESTAO EMPRESARIAL LTDA.

TITULO DE ESTABELECIMENTO TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE LIMITADA

C.N.P.J. 

05.773.229/0001-82

ENDEREÇO 

AV PAULISTA

NÚMERO 

2439

COMPLEMENTO 

13 ANDAR

BAIRRO 

BELA VISTA

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

01311-300

MOEDA 

R$      

VALOR CAPITAL 

110.000,00

OBJETO SOCIAL

OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS

TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

EXISTEM OUTRAS ATIVIDADES

DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 01/04/2024 E DIRETOR COMERCIAL, COM TÉRMINO DE

MANDATO EM 01/04/2024

NOME 

CELINA MARIA TUCKUMANTEL DE AMEIDA ARAUJO

ENDEREÇO 

RUA PROFESSOR JOSE LEITE E OITICICA

NÚMERO 

434

COMPLEMENTO 

BAIRRO 

VILA GERTRUDES

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

04705-080

RG 

252932262

CPF 

260.754.678-82

CARGO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM

01/04/2024 E DIRETOR COMERCIAL, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 01/04/2024

QUANTIDADE COTAS 

2.750,00

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

NOME 

ISABELA TICIANELLI LOPES

ENDEREÇO 

RUA PROFESSOR ARTUR RAMOS

NÚMERO 

371

COMPLEMENTO 

APTO. 81

BAIRRO 

JARDIM PAULISTANO

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

01454-011

RG 

56404989X

CPF 

495.203.198-59

CARGO 

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

QUANTIDADE COTAS 

1.100,00
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SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

NOME 

LUCIANO DE QUEIROZ FIGUEREDO

ENDEREÇO 

RUA GASPAR LOURENCO

NÚMERO 

220

COMPLEMENTO 

APTO.87

BAIRRO 

VILA MARIANA

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

04107-000

RG 

361064305

CPF 

396.678.658-35

CARGO 

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

QUANTIDADE COTAS 

1.100,00

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

NOME 

MARIA EDUARDA TICIANELLI LOPES

ENDEREÇO 

RUA PROFESSOR ARTUR RAMOS

NÚMERO 

371

COMPLEMENTO 

APTO. 81

BAIRRO 

JARDIM PAULISTANO

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

01454-011

RG 

564050684

CPF 

495.203.358-97

CARGO 

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

QUANTIDADE COTAS 

1.100,00

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

NOME 

TATIANE DE OLIVEIRA FUTO INA

ENDEREÇO 

RUA ADELINA MARTINS PIEDADE

NÚMERO 

71

COMPLEMENTO 

-

BAIRRO 

JARDIM ALVORADA (ZO

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

05528-120

RG 

34216398X

CPF 

222.350.218-08

CARGO 

SÓCIO, COM TÉRMINO DE MANDATO EM 07/02/2029

QUANTIDADE COTAS 

275,00

 OCUPANDO O CARGO DE PROCURADOR, DIRETOR PRESIDENTE, DIRETOR TÉCNICO

NOME 

FERNANDO GIACHINI LOPES

ENDEREÇO 

RUA PROFESSOR ARTUR RAMOS

NÚMERO 

371

COMPLEMENTO 

BAIRRO 

JARDIM PAULISTANO

MUNICÍPIO 

SAO PAULO

UF 

SP

CEP 

01454-011

RG 

172170941

CPF 

140.251.098-59

CARGO 

 OCUPANDO O CARGO DE PROCURADOR, DIRETOR PRESIDENTE, DIRETOR

TÉCNICO

QUANTIDADE COTAS 

103.675,00

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO

DATA 

01/04/2024

NÚMERO 

130.356/24-4

ALTERACAO DE SOCIOS/TITULAR/DIRETORIA: , DATADA DE: 06/02/2024.
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ADMITIDO LUCIANO DE QUEIROZ FIGUEREDO, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, CPF: 396.678.658-

35, RG/RNE: 36106430-5 - SP, RESIDENTE À RUA GASPAR LOURENCO, 220, APTO.87, VILA MARIANA, SAO PAULO - SP, CEP

04107-000, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1.100,00.

ADMITIDO TATIANE DE OLIVEIRA FUTO INA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, CPF: 222.350.218-08,

RG/RNE: 34216398-X - SP, RESIDENTE À RUA ADELINA MARTINS PIEDADE, 71, -, JARDIM ALVORADA (ZO, SAO PAULO - SP, CEP

05528-120, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 275,00.

ADMITIDO ISABELA TICIANELLI LOPES, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: BRANCA, CPF: 495.203.198-59, RG/RNE:

56404989-X - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR ARTUR RAMOS, 371, APTO. 81, JARDIM PAULISTANO, SAO PAULO - SP, CEP

01454-011, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 1.100,00.

ADMITIDO MARIA EDUARDA TICIANELLI LOPES, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, CPF:

495.203.358-97, RG/RNE: 56405068-4 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR ARTUR RAMOS, 371, APTO. 81, JARDIM

PAULISTANO, SAO PAULO - SP, CEP 01454-011, NA SITUAÇÃO DE SÓCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $

1.100,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE CELINA MARIA TUCKUMANTEL DE AMEIDA ARAUJO, NACIONALIDADE BRASILEIRA,

RAÇA/COR: NÃO DECLARADA, CPF: 260.754.678-82, RG/RNE: 25293226-2 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR JOSE LEITE E

OITICICA, 434, VILA GERTRUDES, SAO PAULO - SP, CEP 04705-080, RETIRANDO-SE DO(S) CARGO(S) DE DIRETOR

ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO, E , DIRETOR COMERCIAL, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA

SOCIEDADE DE $ 2.750,00.

REDISTRIBUICAO DO CAPITAL DE FERNANDO GIACHINI LOPES, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇA/COR: NÃO DECLARADA,

CPF: 140.251.098-59, RG/RNE: 17217094-1 - SP, RESIDENTE À RUA PROFESSOR ARTUR RAMOS, 371, JARDIM PAULISTANO,

SAO PAULO - SP, CEP 01454-011, RETIRANDO-SE DO(S) CARGO(S) DE PROCURADOR, DIRETOR PRESIDENTE, E , DIRETOR

TÉCNICO, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR DE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DE $ 103.675,00.

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRATUAIS/ESTATUTÁRIAS: ALTERACAO DO ARTIGO 5 DO CONTRATO SOCIAL,

REFERENTE AO CAPITAL SOCIAL DA SOCIEDADE. ALTERACAO DO ARTIGO 7 , REFERENTE A REUNIAO DE SOCIOS.

ALTERACAO DO ARTIGO 10, REFERENTE A ADMINISTRACAO DA SOCIEDADE; ALTERACAO DO ARTIGO 13, REFERENTE A

CESSAO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS; ALTERACAO DO ARTIGO 15, REFERENTE A DISTRIBUICAO DE DIVIDENDOS DA

SOCIEDADE; ALTERACAO DO ARTIGO 17 E 18, REFERENTE AO PROCEDIMENTO EM CASOS DE MORTE E INCAPACIDADE DOS

SOCIOS E SAIDA VOLUNTARIA; ALTERACAO DO ARTIGO 22, REFERENTE REFERENTE A AVERBACAO DO ACORDO DE

SOCIOS.

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA MATRIZ.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35218346050

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 09/04/2026

Certidão Simplificada. Documento certificado por MARINA CENTURION DARDANI, Secretária

Geral da Jucesp. A Junta Comercial do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste

documento quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br sob o número de

autenticidade 289639096, quinta-feira, 9 de abril de 2026 às 15:54:02.
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
DIRETORIA DE ATENDIMENTO, GESTÃO E CONFORMIDADE

Certidão de Situação Cadastral de Pessoa Jurídica no Cadastro de
Contribuintes do Estado de São Paulo - Cadesp

CNPJ 05.773.229/0001-82

O estabelecimento detentor do CNPJ em epígrafe consta com a Inscrição Estadual na situação NÃO INSCRITA no Cadastro
de Contribuintes do Estado de São Paulo, situação que permanece até a data de emissão identificada abaixo.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br.

Data e hora de emissão: 20/02/2026 12:36:01

Código de controle da certidão: 829be17a-c350-491b-949e-1e58597dfb72

20/02/2026, 12:38 Consulta Certidão de Situação Cadastral

https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(1yn0jntuajdyls1lvcb1m4bh))/Pages/Cadastro/Certidoes/CertidaoSituacaoCadastral.aspx 1/1
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN
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Ana Elisa Neves de Paiva Nunes <ana.nunes@iprem.mg.gov.br>

Justificativa - Certificação
1 mensagem

Ana Elisa Neves de Paiva Nunes <ana.nunes@iprem.mg.gov.br> 15 de julho de 2026 às 10:20
Para: Equipe de Apoio - Licitações <apoio@iprem.mg.gov.br>

Bom dia. Segue a Justificativa do processo da Certificação para análise e, se necessário, para
alteração.
De acordo com a solicitação do Controle Interno, há a necessidade de relatório elaborado por
cada membro da equipe de apoio sobre apontamentos da Justificativa.
Fico à disposição para eventuais dúvidas.

Link da pasta do Processo:
https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1LmX38KDEWT_vykUJURcSCPR9ejVg40kz

Atenciosamente, 

15/07/26, 10:20 E-mail de IPREM - Instituto de Prev. Munic. Pouso Alegre - Justificativa - Certificação

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=9949b0dd18&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r6960025198950474836&simpl=msg-a:r-6886203576… 1/1
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Referências:
1.Lei nº 14.133/2021, art. 8º
2. TCU – Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência (5ª ed., 2024);

RELATÓRIO DE APOIO – SEM APONTAMENTOS NA
JUSTIFICATIVA

Processo Licitatório nº 12/2026 - Processo Administrativo nº14/2026

Objeto: Dispensa de licitação para registro de preços n° 12/2026 tem como objetivo a

Contratação de entidade certificadora credenciada pelo Ministério da Previdência Social

(MPS), para realização de prova, sob demanda, de Certificação Profissional RPPS, em

ambiente online, destinados aos dirigentes da Unidade Gestora, membros dos Conselhos

Deliberativo e Fiscal, responsáveis pela gestão dos recursos e integrantes do Comitê de

Investimentos do Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre – IPREM, em

conformidade com a Lei Federal n° 9.717/1998, Lei n° 13.846/2019, Portaria MTP n°

1.467/2022 e requisitos do Programa de Certificação Institucional e Modernização da

Gestão dos RPPS – Pró-Gestão RPPS.

Unidade demandante: Licitação

1. Finalidade

Este relatório é elaborado em atendimento à solicitação do Controle Interno, para

registrar, de forma impessoal, a análise técnica da justificativa do processo em epígrafe.

2. Resultado da análise

Trata-se de processo de dispensa de licitação em razão do valor, realizado através de

registro de preços, conforme fundamentos constantes na justificativa apresentada.

No entanto, conforme se depreende da justificativa, não houve propostas adicionais por

meio do portal de compras públicas, realizados todos os trâmites legais, foi considerado,
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Referências:
1.Lei nº 14.133/2021, art. 8º
2. TCU – Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência (5ª ed., 2024);

o presente processo, deserto. Por essa razão, a agente de compras utilizou do Decreto

Municipal n° 5599/20262, art. 61, inciso III, no qual preve a possibilidade de

contratação com o menor preço dos orçamentos inicialmente obtidos, declarando a

empresa Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial LTDA a

vencedora do certame.

Portanto, após a conferência material da justificativa e dos documentos que instruem o

processo, não foram identificados apontamentos ou inconsistências a serem registrados

nesta etapa.

3. Observações

A presente manifestação foi produzida no âmbito das atribuições da equipe de apoio,

consistindo em verificação instrumental/material dos elementos apresentados, sem

caráter decisório.

Ressalva-se que o processo ainda carecerá de apreciação por parte de outros integrantes

da equipe de apoio, os quais poderão identificar pontos adicionais não percebidos nesta

análise e pela Agente de Contratações, a qual verificará a pertinência de eventuais

sugestões.

Quaisquer sugestões de redação porventura surgidas após este relatório serão

formalizadas, se necessário, em documento nomeado “Segunda Via” + nome do arquivo

original, enviadas através do e-mail.

Pouso Alegre, 16/07/2026

__________________________________
[Lara Lindise Pereira Silva] – Membro da Equipe de Apoio

Portaria IPREM Nº 143/2025

LARA LINDISE 
PEREIRA 
SILVA:11841071650

Assinado de forma digital por 
LARA LINDISE PEREIRA 
SILVA:11841071650 
Dados: 2026.07.16 11:22:05 
-03'00'
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Referências:
1.Lei nº 14.133/2021, art. 8º
2. TCU – Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência (5ª ed., 2024);

Página 717 de 744



RELATÓRIO DE APOIO – SEM APONTAMENTO NA JUSTIFICATIVA

Processo Administrativo nº 14/2026 - Dispensa de Licitação para Registro de Preços nº
12/2026

Objeto: Contratação de entidade certificadora credenciada pelo Ministério da

Previdência Social (MPS), para realização de prova, sob demanda, de Certificação

Profissional RPPS, em ambiente online, destinada aos dirigentes da Unidade Gestora,

membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, responsáveis pela gestão dos recursos e

integrantes do Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência Municipal de Pouso

Alegre – IPREM

1 - Finalidade

Relatório elaborado para atendimento de solicitação do Controle Interno.

A justificativa é referente a processo de Dispensa de Licitação para Registro de Preços.

O processo está em conformidade com a Lei 14.133/2021, artigo 72 e artigo 75, incisos
II e III.

2 - Resultado da análise

Nenhum apontamento a registrar na justificativa.

Pouso Alegre, 16 de julho de 2026.

Carlos Alberto de Andrade
Membro da Equipe de Apoio
Portaria IPREM Nº 143/2025

CARLOS 
ALBERTO DE 
ANDRADE:5712
7964653

Assinado de forma 
digital por CARLOS 
ALBERTO DE 
ANDRADE:57127964653 
Dados: 2026.07.16 
12:52:44 -03'00'
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 12/2026 

 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

 

1.​ DA NECESSIDADE DO OBJETO 

O processo de dispensa de licitação para registro de preços n° 12/2026 tem como 
objetivo a Contratação de entidade certificadora credenciada pelo Ministério da 
Previdência Social (MPS), para realização de prova, sob demanda, de Certificação 
Profissional RPPS, em ambiente online, destinados aos dirigentes da Unidade Gestora, 
membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, responsáveis pela gestão dos recursos e 
integrantes do Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência Municipal de Pouso 
Alegre – IPREM, em conformidade com a Lei Federal n° 9.717/1998, Lei n° 
13.846/2019, Portaria MTP n° 1.467/2022 e requisitos do Programa de Certificação 
Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS – Pró-Gestão RPPS, visto que a 
certificação é considerada requisito mínimo a ser atendido pelos dirigentes, responsável 
pela gestão dos recursos e membros dos conselhos e comitês dos Regimes Próprios de 
Previdência Social - RPPS como condição para exercício dos respectivos cargos ou 
funções. 

 

2.​ DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

As compras e contratações das entidades públicas seguem, obrigatoriamente, um regime  
regulamentado por Lei.  

O fundamento principal da presente contratação é o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal de 1988, o qual dispõe que as obras, os serviços, compras e 
alienações devem ocorrer por meio de licitações.  

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública para tornar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos 
órgãos quanto aos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou jurídicas no âmbito 
nacional, distrital, estadual e municipal, e ainda conseguir proposta mais vantajosa para 
as contratações.  

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do artigo 37 da CF/88: 

“Art. 37 (...) 

XXI- ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
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concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da Lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

A Lei Federal 14.133, de 01 de abril de 2021, mais conhecida como a Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, é a que estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios 
da legalidade, impessoalidade, igualdade e moralidade. Licitar é regra, entretanto, há 
aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis 
e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais.  

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a Lei previu exceções à regra 
quais sejam, a Dispensa de Licitação e a Inexigibilidade de Licitação.  

No caso em questão, trata-se de Dispensa de Licitação, em virtude do valor, conforme 
estabelecido no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.  

“Art. 75 É dispensável a licitação: 
(...) 
II- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e 
noventa e dois reais e onze centavos); - (Vide de Decreto n° 12.807, de 2025).  

Há de ressaltar que ao instaurar processo administrativo prévio deve-se justificar 
devidamente o motivo da dispensa, bem como os requisitos dispostos no artigo 72, da 
Lei n° 14.133/2021, in verbis: 

 Art. 72. processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III- parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos 
exigidos; 

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII- justificativa de preço; 

VIII- autorização da autoridade competente. 
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Sendo assim, após a verificação de todos os documentos preliminares anexados ao 
processo, da anuência da autoridade competente para abertura do processo de 
contratação, da justificativa da necessidade do objeto e da assessoria jurídica, foi dado 
publicidade ao Processo Administrativo n° 13/2026 - Dispensa de Licitação para 
Registro de Preços n° 10/2026, com fulcro no art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021.  

As razões e justificativas do presente certame estarão minuciosamente discriminadas 
nos tópicos a seguir.   

 

3.​ DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR  

De acordo com as orientações e jurisprudências do TCU, as dispensas em razão do valor 
deverão ser, preferencialmente, precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico 
oficial, pelo prazo mínimo de três dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e 
com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.  

O IPREM publicou o Aviso de Contratação no Diário Oficial e no PNCP - Portal 
Nacional de Contratações Públicas no dia 08 de julho de 2026, com a possibilidade de 
receber propostas adicionais do dia 09 de julho de 2026 até o dia 14 de julho de 2026, 
por meio do Portal de Compras Públicas1.  

Considerando o fato de que não houve propostas adicionais por meio do Portal de 
Compras Públicas mencionado, sendo constatado que o processo teve sua regular 
tramitação, em estrita obediência à legislação quanto à forma e os prazos para a 
realização do certame e de acordo com o  art. 75, III da Lei 14.133/2021, os orçamentos 
do processo deserto foram aproveitados na presente Dispensa, seguida a ordem de 
classificação dos preços cotados para o objeto.  

 

 

 

1https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/MG/Instituto-de-Previdencia-Municipal-de-P
ouso-Alegre-1341/DE-13-2026-2026-494449  
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O Sistema IPM utilizado pelo IPREM faz a exportação do processo para o Portal de 
Compras Públicas, onde realiza-se o andamento do certame. Posteriormente, na 
importação deste processo deserto, a IPM, automaticamente, desabilita a continuação da 
contratação no mesmo processo administrativo. Houve a necessidade de abrir-se um 
novo processo administrativo na IPM, referente a esta contratação deserta para a 
conclusão da presente Dispensa de Licitação. 

 
(Processo Anterior n° 13/2026 - Dispensa de Licitação para Registro de Preços n° 10/2026).  

 
(Processo Atual n° 14/2026 - Dispensa de Licitação para Registro de Preços n° 12/2026).  

Considerando não haver nenhuma proposta apresentada por alguma empresa interessada 
durante o período dos 03 (três) dias úteis de divulgação do processo no Portal de 
Compras Públicas, ocasião essa que nos termos do Decreto Municipal n° 5599/20262, 
art. 61, inciso III, há a possibilidade de contratação com o menor preço dos orçamentos 
inicialmente obtidos: 

A empresa Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial LTDA, inscrita 
CNPJ n° 05.773.229/0001-82, com as CND’s em dia, mediante a pesquisa direta, 
forneceu menor preço dentre aquelas que apresentaram proposta, qual seja R$ 12.920,00 
(doze mil, novecentos e vinte reais).  

Haja vista que a proposta acima encontra-se dentro do prazo de validade, considerando 
a dispensa pelo menor preço e estando dentro da média praticada no mercado, será esta 
a vencedora do certame.  

 

4.​ JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

O critério de julgamento adotado na presente contratação foi o de menor preço global, 
conforme consta no TR. 

O preço ofertado pelo Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial 
LTDA, inscrita CNPJ n° 05.773.229/0001-82, encontra-se compatível com o valor 
estimado da contratação, que foi aferido por meio de pesquisa direta com 3 (três) 
fornecedores, devidamente justificada.  

Na pesquisa direta de preços foram obtidos os seguintes orçamentos:  

2https://www.legislador.com.br//legisladorweb.asp?WCI=LeiTexto&ID=122&inEspecieLei=3&nrLei=5599
&aaLei=2023&dsVerbete=dispensa  
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A Associação dos Analistas e Profissionais de  Investimento do Mercado de Capitais do 
Brasil - APIMEC Brasil, inscrita no CNPJ n° 43.446.228/0001-12, conforme 
solicitação de entrega de orçamento, enviou a cotação no valor total de R$ 13.319,00 
(treze mil, trezentos e dezenove reais).  

A Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais – 
ABIPEM, inscrita no CNPJ n° 29.184.280/0001-17, conforme solicitação de entrega de 
orçamento, enviou cotação no valor total de R$ 13.150,00 (treze mil, cento e cinquenta 
reais).  

O Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial LTDA, inscrita CNPJ 
n° 05.773.229/0001-82, encaminhou proposta no valor total de R$ 12.920,00 (doze mil, 
novecentos e vinte reais). Após o processo ser considerado deserto por não ter recebido 
proposta na fase externa, o preço desta empresa é melhor de todas as propostas 
encaminhadas na fase interna.  

Dotação Orçamentária: 3339039990000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

 

5.​ DO VALOR DO PROCESSO   

O valor deste processo é de R$ 12.920,00 (doze mil, novecentos e vinte reais). 

 

6.​ CONCLUSÃO  

Sendo assim, analisando toda documentação constante no Processo Administrativo n° 
14/2026 - Dispensa de Licitação para Registro de Preços n° 12/2026, entende-se pela 
viabilidade da contratação, observando o descrito no artigo 72 e 75, inciso II e III, 
ambos da Lei 14.133/2021.   

Pouso Alegre, 14 de julho de 2026. 

 

 

Ana Elisa Neves de Paiva Nunes  
Agente de Contratação  

 
 
 

 Lara Lindise Pereira Silva                       Carlos Alberto Andrade   
     Membro Equipe de Apoio                       Membro Equipe de Apoio  

 

LARA LINDISE 
PEREIRA 
SILVA:1184107165
0

Assinado de forma 
digital por LARA 
LINDISE PEREIRA 
SILVA:11841071650

CARLOS 
ALBERTO DE 
ANDRADE:57127
964653

Assinado de forma digital 
por CARLOS ALBERTO DE 
ANDRADE:57127964653 
Dados: 2026.07.16 
12:31:44 -03'00'
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO  

 

Processo Administrativo n° 14/2026 

Dispensa Presencial Presencial nº 12/2026 

 

Objeto: Contratação de entidade certificadora credenciada pelo Ministério da 
Previdência Social (MPS), para realização, sob demanda, de prova de Certificação 
Profissional RPPS, em ambiente online, destinados aos dirigentes da Unidade Gestora, 
membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, responsáveis pela gestão dos recursos e 
integrantes do Comitê de Investimentos do IPREM, em conformidade com a Lei 
Federal n° 9.717/1998, Lei n° 13.846/2019, Portaria MTP n° 1.467/2022 e requisitos do 
Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS - 
Pró-Gestão RPPS. 

Em conformidade com a ata datada em 16 de julho de 2026, ADJUDICO o objeto do 
processo administrativo nº 14/2026, na modalidade Dispensa de Licitação Presencial nº 
12/2026 à empresa abaixo relacionada: 

 

Empresa CNPJ Valor Total 

INSTITUTO TOTUM DE DESENV. E GESTÃO  
EMPRESARIAL 

05.773.229/0001-82  R$12.920,00 

 

 

Pouso Alegre, 16 de julho de 2026.  

 

 

 

 

DANIEL RIBEIRO VIEIRA  
Diretor Presidente  
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2026

DISPENSA PRESENCIAL Nº 12/2026

MODALIDADE:  Dispensa  Presencial  -  Lei  Federal  14.133/2021;  Artigo  75;  Dispositivo  
II;  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$  65.492,11  (sessenta  e  cinco  mil  
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras. 
Lei Federal 14.133/2021; Artigo 78; Dispositivo IV; sistema de registro de preços;

TIPO: Preço Global

REQUISITANTE: Administração Interna

OBJETO:  Constitui  objeto  do  referido  certame  a  Contratação  de  entidade  certificadora  
credenciada  pelo  Ministério  da  Previdência  Social  (MPS),  para  realização,  sob  demanda,  
de prova de Certificação Profissional RPPS, em ambiente online, destinados aos dirigentes 
da  Unidade  Gestora,  membros  dos  Conselhos  Deliberativo  e  Fiscal,  responsáveis  pela  
gestão  dos  recursos  e  integrantes  do  Comitê  de  Investimentos  do  IPREM,  em  
conformidade  com  a  Lei  Federal  n°  9.717/1998,  Lei  n°  13.846/2019,  Portaria  MTP  n°  
1.467/2022  e  requisitos  do  Programa  de  Certificação  Institucional  e  Modernização  da  
Gestão dos RPPS - Pró-Gestão RPPS.

Nos  termos  da  Lei  Federal  14.133/2021;  Artigo  75;  Dispositivo  II;  para  contratação  que  
envolva  valores  inferiores  a  R$  65.492,11  (sessenta  e  cinco  mil  quatrocentos  e  noventa  e  
dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e compras. Lei Federal 14.133/2021; 
Artigo 78; Dispositivo IV; sistema de registro de preços; e suas alterações, inciso XXII do 
artigo  4o  da  lei  federal  nº  10.520/2002  e  com  base  no  parecer  da  Procuradoria  Jurídica,  
HOMOLOGO,  o  Processo  Administrativo  nº  14/2026,  na  modalidade  DISPENSA  
PRESENCIAL nº 12/2026, à empresa abaixo relacionada:

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL

INSTITUTO TOTUM DE DESENV. E GESTAO 
EMPRESARIAL

05.773.229/0001-82 R$ 12.920,00

Pouso Alegre, 16 de julho de 2026.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

___________________________________

DANIEL RIBEIRO VIEIRA
Diretor Presidente

Ordenador de Despesa
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ESTADO DE MINAS GERAIS
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE POUSO

ALEGRE - IPREM

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE -
IPREM

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2026 DISPENSA
DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2026

PARTES: IPREM – Instituto de Previdência Municipal de
Pouso Alegre inscrito no CNPJ sob n° 86.754.348/0001-90 e
Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial
LTDA, inscrito no CNPJ n° 05.773.229/0001-82.
OBJETO: Contratação de entidade certificadora credenciada
pelo Ministério da Previdência Social (MPS), para realização
de prova, sob demanda, de Certificação Profissional RPPS, em
ambiente online, destinados aos dirigentes da Unidade Gestora,
membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, responsáveis
pela gestão dos recursos e integrantes do Comitê de
Investimentos do Instituto de Previdência Municipal de Pouso
Alegre – IPREM, em conformidade com a Lei Federal n°
9.717/1998, Lei n° 13.846/2019, Portaria MTP n° 1.467/2022 e
requisitos do Programa de Certificação Institucional e
Modernização da Gestão dos RPPS – Pró-Gestão RPPS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Dotação Orçamentária: 03.04.04.122.0018.4013-339039 -
Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica.
VALOR TOTAL DO PROCESSO: R$ 12.920,00 (doze mil,
novecentos e vinte reais).
DECORRÊNCIA: Dispensa de Licitação para Registro de
Preços nº 12/2026, art. 75, inciso II da Lei n°14.133/2021.
DATA : 16 de julho de 2026.
FORO: Comarca de Pouso Alegre/MG.
 
DANIEL RIBEIRO VIEIRA –
Diretor Presidente. 

Publicado por:
Vitória Regina Silveira Junho

Código Identificador:7D7C9E0A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 17/07/2026. Edição 4319
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/

17/07/26, 08:18 Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre - IPREM

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/7D7C9E0A/8c0b9cb6c45b33c5840fb432c19384bb8c0b9cb6c45b33c5840fb432c19384bb 1/1
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Objeto:

Contratação de entidade certificadora credenciada pelo Ministério da Previdência Social (MPS), para realização, sob

demanda, de prova de Certificação Profissional RPPS, em ambiente online, destinados aos dirigentes da Unidade Gestora,

membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, responsáveis pela gestão dos recursos e integrantes do Comitê de

Investimentos do IPREM, em conformidade com a Lei Federal n° 9.717/1998, Lei n° 13.846/2019, Portaria MTP n° 1.467/2022 e

requisitos do Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS - Pró-Gestão RPPS.

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

PRD 12/2026

Última atualização 14/07/2026

Local: Pouso Alegre/MG Órgão: IPREM - INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE

Unidade compradora: 03004 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, II

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Sim

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 14/07/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 86754348000190-1-000025/2026 Fonte: IPM Sistemas

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 13.129,67

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 12.920,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 CP RPPS DIRIG I - CERTIFICAÇÃO DE DIRIGENTES 7 R$ 355,00

2 CP RPPS DIRIG II - CERTIFICAÇÃO DE DIRIGENTES 6 R$ 361,6667

3 CP RPPS CODEF I - CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO

DELIBERATIVO E FISCAL

12 R$ 348,00

4 CP RPPS CGINV I - CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO

DOS RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO

RPPS

6 R$ 321,3333

5 CP RPPS CGINV II - CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO

DOS RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS DO

RPPS

7 R$ 338,6667

Exibir: 1-5 de 5 itens Página:5 1  

 Voltar

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

16/07/26, 14:20 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/86754348000190/2026/25 1/2
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

16/07/26, 14:20 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/86754348000190/2026/25 2/2
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ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 04/2026  

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇO N° 12/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 14/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 04/2026 

FORNECEDOR: Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial 
LTDA, inscrita CNPJ n° 05.773.229/0001-82 

 

 

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de julho de 2026 (dois mil e vinte e seis), o 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE - IPREM, 
pessoa jurídica de direito público, de natureza autárquica, sediada na Praça João 
Pinheiro, n° 229, Centro, CNPJ sob o n° 86.754.348/0001-90, neste ato representado 
pelo Sr Daniel Ribeiro Vieira, Diretor-Presidente do IPREM, brasileiro, solteiro, 
servidor público, portador do RG MG n° 11.242.657 e CPF 074.535.496-39, residente e 
domiciliado em Pouso Alegre/MG e a Diretora de Administração Aline Monteiro de 
Oliveira, ocupante de Cargo Comissionado, portador da cédula de identidade RG n° MG 
17.487.755 e CPF n° 113.089.696-00, residente e domiciliada em Congonhal/MG, 
considerando o julgamento da contratação sob a forma de Dispensa de Licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS n° 10/2026 publicada no dia 08 (oito) de julho de 2026 (dois 
mil e vinte e seis), Processo Administrativo n° 13/2026 RESOLVE registrar os preços 
da empresa Instituto TOTUM de Desenvolvimento e Gestão Empresarial LTDA, 
inscrita CNPJ n° 05.773.229/0001-82, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na qualidade cotada, atendendo às condições previstas no Aviso de Contratação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
Decreto n° 11.462 de 31 de março de 2023, demais legislações pertinentes e as cláusulas 
seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. Contratação de entidade certificadora credenciada pelo Ministério da Previdência 
Social (MPS), para realização, sob demanda, de prova de Certificação Profissional 
RPPS, em ambiente online, destinados aos dirigentes da Unidade Gestora, membros dos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal, responsáveis pela gestão dos recursos e integrantes do 
Comitê de Investimentos do IPREM, em conformidade com a Lei Federal n° 
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9.717/1998, Lei n° 13.846/2019, Portaria MTP n° 1.467/2022 e requisitos do Programa 
de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos RPPS - Pró-Gestão RPPS. 

1.1.1. Dos preços registrados:  

 

Item Descrição  Unidade Qtd Valor Unitário  Valor Total 

01 CP RPPS DIRIG I - Certificação dos dirigentes Inscrição  7 340,00 2.380,00 

02 CP RPPS DIRIG II - Certificação dos 
dirigentes  

Inscrição  6 340,00 2.040,00 

03 CP RPPS CODEF I - Certificação dos 
membros do Conselho Deliberativo e Fiscal  

Inscrição  12 340,00 4.080,00 

04 CP RPPS CGINV I - Certificação do 
responsável pela gestão dos recursos e 
membros do comitê de investimentos do RPPS  

Inscrição  6 340,00 2.040,00 

05 CP RPPS CGINV II - Certificação do 
responsável pela gestão dos recursos e 
membros do comitê de investimentos do RPPS  

Inscrição  7 340,00 2.380,00 

TOTAL: 38  12.920,00 
 

1.2. Vinculam a esta Ata, independentemente de transcrição:  

1.2.1. Termo de Referência; 

1.2.2. Modelo de Proposta; 

1.2.3. Termo de Compromisso; 

1.2.4. Planilha de preços; 

1.2.5. Declarações Unificadas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço será de 1 (um) ano contado do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP e, poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso de acordo com o art. 84, 
caput da Lei 14.133/2021 e art. 22 do Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023. 
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2.2. A publicação no PNCP foi feita no dia 16 de julho de 2026. Data de início de 
vigência: 17 de julho de 2026.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  

3.1. A contratação com o fornecedor classificado segundo o critério de julgamento 
previsto no instrumento convocatório será formalizada pela presente ARP, conforme 
previsto no art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência. 

3.3. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da ata. 

3.4. A empresa deverá manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORNECIMENTO  

4.1. O fornecimento sob demanda, conforme a necessidade do Instituto, e se dará a 
partir da emissão da respectiva Ordem de Compras ou documento equivalente. 

4.2. A solicitação das inscrições objeto da presente Ata se fará pela contratante ao 
fornecedor registrado mediante a emissão de Ordem de Compra específicas e 
correspondentes ao disposto no Termo de Referência. 

4.3. A Ordem de Compra conterá o detalhamento das inscrições, quantitativos e valores 
associados, com base nas condições estabelecidas nesta Ata. 

4.4. As entregas serão sob demanda, conforme as necessidades do Instituto, não sendo 
permitida entrega fora do quantitativo solicitado pelo Instituto sob pena de punições 
cabíveis. 

4.5. A prestação do serviço será autorizada mediante permissão do fiscal responsável e 
expedição da Ordem de Serviço. O prazo de entrega para a prestação do serviço é de 10 
(dez) dias corridos a contar da emissão da ordem de serviço ou documento equivalente. 
 
4.6. O aceite do objeto da presente Ata de Registro de Preços, estará condicionado à 
conferência, exame qualitativo e aceitação/aprovação final, a ser realizada pelo servidor 
responsável pelo recebimento das inscrições. 
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4.7. O objeto desta Ata será rejeitado caso não atenda às especificações e formas 
determinadas nas descrições dos produtos, ficando o fornecedor responsável pelo ônus 
inerente à entrega adequada do objeto solicitado no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis contados a partir da data de sua devolução. 
 
4.8. O objeto desta Ata poderá sofrer acréscimos e supressões, conforme previsto no  
art. 124, inciso I, alínea b, da Lei nº 14.133/2021.  
 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. A despesa decorrente da contratação do objeto registrado correrá a conta de dotação 
orçamentária: 03.04.04.122.0018.4013-339039 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

6.1. Pelo fornecimento do objeto desta Ata, o Iprem pagará à empresa o valor estimativo 
de até R$ 12.920,00 (doze mil, novecentos e vinte reais), conforme os itens forem 
solicitados, sob demanda, e de acordo com o Termo de Referência. 

6.2. Os pagamentos serão sempre efetuados mediante apresentação pela empresa, da 
respectiva Nota Fiscal, corretamente emitida, acompanhada dos comprovantes das 
despesas devidamente discriminadas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA -   DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência e Aviso de 
Contratação.  

 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE 

8.1. Os preços contratados serão reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) 
meses, contado da data do orçamento estimado que fundamentou a contratação, nos 
termos da legislação vigente.  

8.2. A data da formulação da planilha que culminou na elaboração do valor estimado é 
29 de junho de 2026, anexa ao Termo de Referência e Aviso de Contratação.  
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8.2. O reajuste será calculado com base na variação do índice IPCA/IBGE acumulado 
dos últimos 12 (doze) meses ou outro que venha substituí-lo de acordo com as decisões 
governamentais vigentes à época, que será formalizado mediante termo de 
apostilamento. 

8.3. Após o transcurso desse período, a contratada poderá solicitar o reajuste dos 
valores, mediante apresentação de nova planilha de preços, limitado ao percentual 
acumulado do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo, conforme decisões governamentais vigentes à época da 
solicitação.  

8.4. O disposto nesta cláusula não prejudica o direito à repactuação de preços, quando 
cabível, em razão da demonstração de variação dos custos efetivos da contratação, nos 
termos da legislação aplicável e mediante comprovação documental idônea. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO IPREM OU ÓRGÃO GERENCIADOR 

9.1. O Órgão Gerenciador deverá seguir as normas descritas no Termo de Referência e 
no Aviso de Contratação.  

9.2. O IPREM não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela empresa 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO BENEFICIÁRIO DA 

ATA 

10.1. Executar o objeto registrado, conforme solicitação do Departamento requisitante, 

obedecendo aos critérios detalhados no Termo de Referência e nas cláusulas desta ata. 

10.2. Manter durante toda a execução da obrigação, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 

inclusive quanto à documentação fiscal. 

10.3. Suspender, por determinação expressa do IPREM, o fornecimento dos objetos que 

não estejam de acordo com o Termo de Referência e as cláusulas desta ata. 
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10.4. Arcar com todas as despesas relativas ao seu ramo de atividade, e necessárias ao 

cumprimento desta ata, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 

prazos previstos em lei. 

10.5. Obriga-se, ainda, o beneficiário da ata a reparar os danos causados diretamente ao 

órgão gerenciador ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução da prestação 

dos serviços e também a reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em 

parte os trabalhos nos quais foram detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes 

da prestação dos serviços ou dos métodos empregados. 

10.6. Ressarcir os danos ou prejuízos porventura causados ao Iprem ora órgão 

gerenciador , a bens ou pessoas, envolvidas ou não com a execução do objeto, por ação 

ou omissão dolosa ou culposa, por parte de quaisquer de seus funcionários, no 

desempenho de suas atividades. 

10.7. Cada uma das partes, por si e por seus funcionários compromete-se a manter como 

confidenciais, os termos desta Ata e de todas as outras informações e conhecimentos 

não públicos, recebidos em decorrência desta Ata, objetivando sua execução, não 

podendo torná-las acessíveis a quaisquer terceiros sem concordância expressa da outra 

parte. 

10.8.O beneficiário  não poderá transferir para terceiros a execução do objeto relativo a 

esta Ata. 

10.9. O beneficiário deverá manter seus documentos hábeis à regularidade jurídica e 

fiscal, em especial com Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal, do FGTS, e 

da Justiça do Trabalho. 

10.10. O beneficiário  deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para  reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz, sob pena de extinção do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
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11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

12.1. São aplicáveis às sanções previstas na da Lei Federal nº Lei 14.133, de 2021 e 

demais normas pertinentes. 

12.2. São aplicáveis as sanções previstas no Termo de Referência e no Aviso de 

Contratação 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

13.1 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes 

situações:  

13.1.1  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuado, nos termos 

do art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021;  

13.1.2 Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados.  

13.1.3  Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 

o fornecedor para negociar a redução do preço registrado;  

13.2 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, será liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas.  
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13.2.1 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o 

gerenciador deverá convocar o fornecedor do cadastro de reserva, caso exista, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado;  

13.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

proceder ao cancelamento da ata de registro de preços.  

13.4 Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 

comunicar aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à 

alteração contratual;  

13.5 No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor 

não puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso;  

13.5.1 Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar 

juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha 

de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às 

condições inicialmente pactuadas.  

13.5.2 Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne 

insubsistente o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir obrigações contidas na 

ata, sob pena das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras 

legislações aplicáveis.  

13.6 Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar o 

fornecedor do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para assegurar 

igual oportunidade de negociação.  

13.7 O registro do vencedor também será cancelado pelo órgão ou entidade 

gerenciadora quando:  
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13.7.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado.  

13.7.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.  

13.7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado.  

13.7.4 Por razão de interesse público.  

13.7.5 Sofrer a sanção prevista no art. 156, III e/ou IV da Lei nº 14.133, de 

2021.  

13.8. Os cancelamentos de registros fundados nas hipóteses supracitadas serão 

formalizados por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES 

TRABALHISTAS 

14.1. A presente ata não estabelece qualquer relação de emprego entre o IPREM e os 

empregados da empresa, sendo esta a única e exclusiva responsável pela contratação, 

pagamento e demissão de seus funcionários, durante o prazo de vigência dessa ata. 

Além de cumprir fielmente a legislação trabalhista, previdenciária, e tributária, bem 

como as normas relativas à segurança e medicina do trabalho em relação aos seus 

empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DA ARP 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto registrado serão exercidos pelo 

gestor e fiscal da ata, ou pelos respectivos substitutos que serão designados em Portaria 

específica. 
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15.2. A fiscalização será exercida no interesse do Instituto e não exclui ou reduz a 

responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por conduta omissiva ou 

comissiva de seus agentes, nem implica co-responsabilidade do Poder Público e de seus 

agentes e prepostos.  

15.3. Não obstante a empresa seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, o IPREM reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa 

fiscalização  podendo para isso: 

15.3.1. observar o fiel adimplemento das disposições da ata. 

15.3.2. ordenar a suspensão da execução dos serviços registrados se estiverem 

em desacordo com o pactuado, sem prejuízo das penalidades a que está sujeita a 

empresa.  

15.3.3. quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da ata deverão 

ser prontamente atendidas pela empresa, no prazo estipulado pelo fiscal do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

16.1. A presente ata rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 14.133, de 2021 

Decreto n° 11.462/2023, Decreto Municipal n° 5.599/2023 e demais disposições 

aplicáveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS E FINAIS 

17.1. Todos os encargos sociais, previdenciários, de caráter securitário, trabalhistas, bem 

como tributos de qualquer espécie, que venham a ser devidos em decorrência da 

presente ata correrão por conta da empresa. 

17.2. Esta ata não poderá ser utilizada em operações financeiras ou como 

caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena de sanção, inclusive 

rescisão contratual. 
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17.3. O objeto desta ata deverá ser executado dentro do melhor padrão de qualidade e 

confiabilidade, respeitadas as normas legais e técnicas a ele pertinentes. 

17.4. O IPREM reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou 

serviço em desacordo com o previsto nos preços e descrições apresentadas ou em 

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo 

rescindi-lo nos termos do previsto nos artigo 104 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

sem prejuízo das sanções previstas nesta Ata, Aviso de Contratação e Termo de 

Referência. 

17.5. A empresa, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer encarregado, 

assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou 

indiretamente, ao Instituto, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 

execução do objeto desta ata, ou da omissão de executá-lo, resguardando-se ao IPREM 

o direito de regresso na hipótese se ser compelido a responder por tais danos ou 

prejuízos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO DIREITO DAS PARTES 

18.1. Os direitos das partes contratantes encontram-se inseridos na Lei nº 14.133, de 

2021 e Lei nº 8.078 (Código de Defesa do Consumidor e supletivamente no Código 

Civil Brasileiro). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS (LGPD) 

19.1. A empresa declara conhecer e cumprir todas as leis vigentes envolvendo proteção 

de dados pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais”) e, quando for o caso, o Regulamento 679/2016 da União Europeia 

(“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados”), conhecida pela sigla GDPR, 

comprometendo-se, assim, a limitar a utilização dos dados pessoais a que tiver acesso 
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apenas para execução dos serviços deste Contrato, abstendo-se de utilizá-los em 

proveito próprio ou alheio, para fins comerciais ou quaisquer outros. 

19.2. As Partes reconhecem que, como parte da execução da ata, armazenam, coletam, 

tratam ou de qualquer outra forma processam dados pessoais na categoria de 

Controlador para Operador. No sentido dado pela legislação vigente aplicável, o IPREM 

será considerado “Controlador de Dados”, e a empresa “Operadora” ou “Processadora 

de Dados”. 

19.3. As Partes se comprometem a respeitar as políticas e regras editadas ou que vierem 

a ser editadas por elas no tocante ao armazenamento e tratamento de dados e 

informações, sem prejuízo do estrito respeito à Lei n° 12.965 de 2014 (“Marco Civil da 

Internet”), Decreto n° 8.771 de 2016 (“Regulamento do Marco Civil da Internet”), bem 

como quaisquer outras leis relativas à proteção de dados pessoais que vierem a ser 

promulgadas ou entrarem em vigor no curso da vigência desta Ata, em especial com a 

entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

19.4. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais apenas para fins lícitos e 

expressamente informados aos titulares, adotando as melhores posturas e práticas para 

preservar o direito à privacidade e dar cumprimento às regras e princípios previstos na 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD. 

19.5. As Partes garantem que adotam políticas de boas práticas e governança, que 

contém e asseguram, obrigatoriamente: níveis de segurança tecnológica; procedimentos 

que assegurem integridade, confidencialidade e disponibilidade no tratamento de dados; 

regras de organização, funcionamento, procedimento, obrigações para os agentes de 

tratamento, ações educativas, mecanismos internos de supervisão e de mitigação de 

riscos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS 

20.1 Os casos omissos serão decididos pelo Iprem, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

 

Página 741 de 744



 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO TERMO DE COMPROMISSO  

21.1. Após a confirmação do pagamento, a prova de certificação será disponibilizada 
para realização com a liberação dos vouchers. O período durante o qual a prova ficará 
acessível pode variar entre 60 e 90 dias, dependendo da certificadora contratada, após 
realizada a inscrição pelo participante, sujeito ao cancelamento e sem ressarcimento do 
valor pago pela contratada. O servidor poderá realizar a prova em qualquer momento do 
dia ou da semana, conforme o agendamento prévio. 

 

21.2. Cada participante deverá formalizar seu compromisso de realização da prova por 
meio da assinatura do Termo de Compromisso, constante no Anexo I do Termo de 
Referência, a fim de garantir o cumprimento do prazo estabelecido para a realização da 
prova. 

21.3. Caso o participante não realize a prova dentro do prazo de validade do voucher, 
deixe de efetuar o agendamento ou tenha sua inscrição cancelada por motivo a ele 
imputável, ficando impossibilitada a restituição dos valores pagos à certificadora, 
deverá ressarcir integralmente ao Instituto de Previdência Municipal de Pouso Alegre – 
IPREM, os valores despendidos com a respectiva inscrição/certificação, sem prejuízo 
das demais medidas administrativas cabíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 

22.1 Incumbirá ao IPREM divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO 

23.1 Foro da Comarca de Pouso Alegre é o único competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas da presente ata que não puderem ser compostas pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

E por estarem justos e registrados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em duas 

vias de igual teor e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 

abaixo arroladas. 

Pouso Alegre/MG, 16 de julho de 2026. 

 

 

 
Daniel Ribeiro Vieira                            Aline Monteiro de Oliveira 
Diretor-Presidente                                 Diretora  de Administração 

 
IPREM-INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG 

 
 
 
 

 
EMPRESA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
NOME:                                                                               NOME: 
CPF:                                                                                    CPF: 

 

Assinado eletronicamente por:
Fernando Giachini Lopes
CPF: ***.251.098-**
Data: 17/07/2026 09:26:42 -
03:00

Assinado eletronicamente por:
Tatiane de Oliveira Futo Inada
CPF: ***.350.218-**
Data: 17/07/2026 09:36:08 -03:00

Página 743 de 744



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Processo Digital

Guia Movimentação

Pág 1 / 1

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPT v:2013.01

Identificador: WPT741101-1242-JNESWFEUQFLJJ-6 - Emitido por: ANA ELISA NEVES DE PAIVA NUNES 17/07/2026 13:33:17 -03:00

COMPROVANTE DE TRAMITAÇÃO
Processo: 72083/2026
Requerente: IPREM - INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
Assunto: PREV - LICITAÇÕES E CONTRATOS
Subassunto: PREV - ABERTURA DE LICITAÇÃO

Origem:

Usuário: ANA ELISA NEVES DE PAIVA NUNES

Repartição: PREV - SECAO DE COMPRAS E LICITACOES

Data/Hora: 17/07/2026 13:33

Observação:
Boa tarde. Segue processo homologado para providências.

Ass:  

Destino:

Usuário: CAROLINA JULIANA DE ALMEIDA

Data/Hora: 17/07/2026 13:33

Ass:  

Recebido por:

Data/Hora: _____/_____/______ _____:_____
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